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ATA da 46ª Reunião Plenária Extraordinária do CONFEMA
17 de Abril de 2015

09 Horas
Expediente:
I. Aprovação da ATA da 100ª Reunião Plenária Ordinária do CONFEMA de 27 de março de 2015;
II. Sugestão de Inclusão de Pauta.
Ordem do dia:
I. Apreciação e Deliberação sobre Contratação de Serviços  e Obras objetivando a readequação das calçadas e cercamento do Parque do Jockey. PA nº 2015-0.023.103-3;
II. Apreciação e Deliberação sobre Contrato de Serviços de Manejo e Conservação dos Parques Municipais – Agrupamento II - Lote IV – Norte – Parques: Toronto. Jd. Felicidade, Lions, São Domingos e Trote; PA nº 2014-0.351.127-2.
III. Apreciação e Deliberação sobre contratação de Serviços de Vigilância Patrimonial do Grupo Norte. PA nº 2012-0.0329.067-1
IV. Apreciação e Deliberação sobre as Obras de Implantação – Parque Paraisópolis. PA 2012-0.323.022-9.
V. Apresentação e Deliberação dos Projetos do Edital FEMA 11/2014 avaliados pela CAV Comissão Técnica de Avaliação – “POLOS DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL”;
VI. Apresentação e Deliberação do Edital FEMA 12/2015 – “POLOS DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL”.
Anexo: 
- ATA da 100ª Reunião Plenária Ordinária do CONFEMA de 27 de março de 2015;
- Relatório Técnico – projetos candidatos a financiamento pelo Edital FEMA 11/2014 de número: 01 e 20;
- Edital FEMA 12/2015 – “POLOS DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL”.

- Parecer Técnico do PA nº 2015-0.023.103-3

- Parecer Técnico do PA nº 2014-0.351.127-2.

- Parecer Técnico do PA nº 2012-0.0329.067-1

- Parecer Técnico do PA nº 2012-0.323.022-9.

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Bom dia a todos e todas. Iniciamos a 46ª reunião plenária extraordinária do Conselho do Fundo Especial de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável da cidade de São Paulo. Hoje, dia 17 de abril, sexta-feira, 9h25, aqui na Secretaria do Verde e do Meio Ambiente. Estamos aguardando a presença do nosso Secretário Adjunto Ricardo Brandão. Como não temos quórum, nós vamos passar diretamente... faremos uma inversão de pauta. Passamos diretamente para o quinto ponto da ordem do dia. Apresentação e deliberação dos projetos do edital FEMA 11/2014, avaliados pela CAV, Comissão Técnica de Avaliação, polos de educação ambiental. Passo a palavra para a CAV, para a Comissão Técnica. Por favor. 

Camila Sasahara: Bom dia a todos. Sou a Camila, assessora do gabinete. Eu vou estar aqui apresentando novamente o edital FEMA11 de uma forma bem rápida, por conta da apresentação dos projetos que vão ser referentes a esse edital. O edital FEMA 11, ele foi desenvolvido com o intuito de auxiliar na meta 87 do programa de metas de governo, que é referente à implantação de 32 polos de educação ambiental, capacitando e sensibilizando 120 mil cidadãos. Os polos de educação ambiental estão na meta, definido que são espaços abertos, localizados em equipamentos públicos como parques e CEUs, que receberão atividades promovidas pela Secretaria do Verde, e outros órgãos interessados, além de servir como espaço de articulação para o desenvolvimento local. Ainda na meta consta que vão ser entregues uma infraestrutura básica, com projetor, cadeiras, mesas, materiais didáticos, para implantação de 32 polos de educação ambiental, um em cada subprefeitura. Aproveitando a potencialidade de parques e outros equipamentos, dando novos usos a espaços públicos existentes, através do desenvolvimento de cursos, oficinas, e atividades de sensibilização e educação ambiental, e de cultura de paz. Agora, o edital FEMA 11, ele foi fundamentado na política municipal de educação ambiental. Ele tem o objetivo de formação e sensibilização em educação ambiental, articulação regional dentro de diversos setores: órgãos públicos, sociedade civil e comunidade escolar, centro de Integração para o desenvolvimento de atividades de educação ambiental, participação na comunidade local, e eventos. Além disso, é obrigatória a apresentação de atividades sobre resíduos sólidos para que esses projetos se integrem às políticas públicas, como plano de gestão integrada de resíduos sólidos, o programa de educação ambiental e comunicação social em resíduos sólidos, projetos de educação ambiental para coleta seletiva nas escolas municipais, e educação ambiental nos parques. Esses projetos, eles têm prazo de execução de 12 meses, e cada instituição pode apresentar até dois projetos. Desde que as propostas estejam em diferentes áreas geográficas, e que sejam considerados alguns indicadores, como o IDH, por exemplo. Esse edital FEMA 11, ele prevê a implantação de 10 polos de educação ambiental. Esses polos seriam: polo Butantã, polo Campo Limpo, polo Itaim Paulista, polo Itaquera, polo Jabaquara, polo Mooca, Parelheiros, Pinheiros, Pirituba, e Santana. Dos recursos: os recursos disponíveis nesse edital são de R$ 1.710.000,00, sendo que cada projeto pode atingir até R$ 190.000,00, sendo que o FEMA vai disponibilizar R$ 171.000,00 por projeto, e cada instituição tem que dar uma contrapartida de 10%, que pode chegar até R$19.000,00. Esse recurso, ele deve ser para contratação de mão-de-obra para o desenvolvimento de atividades, contratação de terceiros, encargos sociais, e materiais de consumo. A contrapartida, ela pode ser dada em recursos financeiros ou bens de serviços de propriedade da entidade proponente. A análise dos projetos foi feita pela CAV, a Comissão Técnica de Avaliação, seguindo os critérios de pontuação. A prestação de contas vai ser feita pela Comissão de Prestação de Contas, a partir da apresentação de documentos para acompanhamento das despesas. E o acompanhamento dos projetos vai ser feito pela Comissão de Acompanhamento Técnico, a CAT. Esses aqui foram os passos desse processo do edital, e a gente está ali, no início da apresentação dos projetos para o CONFEMA. Qualquer dúvida, a gente está aqui à disposição. Passo a palavra para o André, agora, que vai apresentar os projetos.

André Alcantara: Bom dia. Meu nome é André Alcântara. Eu sou da UMAPAZ. E nós vamos apresentar agora os projetos, os 20 projetos que surgiram no FEMA11. Pois bem, esse daqui fala-se, portanto, sobre o edital do FEMA11. A resolução 124 do CONFEMA de 2014, que é a apresentação de processo de avaliação dos projetos apresentados. Objetivo do edital: como a Camila havia comentado, é fomentado a implantação de dez polos de educação ambiental. O valor custeado pelo FEMA para cada projeto, R$ 171.000,00. Da contrapartida, R$ 19.000,00. E o valor total do projeto, R$ 190.000,00. Foram 20 projetos apresentados, por 17 entidades, que podem ser institutos, movimentos, organizações, fundações, e cooperativas. E aqui então, a gente começa com a síntese, o retrato de cada um desses projetos. Para a subprefeitura da Mooca, tendo como referência o Parque Benemérito Brás, foram apresentados três projetos. Sendo que um só atende aos critérios técnicos e formais do edital, que é o Instituto Macuco. O primeiro ali. Pois bem, ele conseguiu 128 pontos, e o projeto chama-se Criação de Polos de Educação Ambiental, cujos pontos principais são a existência de uma abordagem metodológica participativa, a preocupação em produzir e compartilhar conhecimentos, e estímulos à mobilização socioambiental. A característica do público alvo são 1130 pessoas, em 12 meses, presentes em escolas, agentes de saúde, representantes de associações de bairro, e organizações sindicais como a CUT, ou movimento socioambientais, ou socioambientalistas, e outros. Já a entidade OCIP Floresta Urbana, infelizmente não atende aos critérios técnicos e formais do edital. Sua pontuação foi mais baixa: 64 pontos e o projeto chama-se Enverdecendo o Cinza. Os pontos principais desse projeto é a preocupação com o enverdecimento, são termos do próprio projeto, enverdecimento de áreas urbanas, com atividades a serem realizadas pelo público. Essas atividades constam de oficinas, e depois, pretende-se uma publicação. O público-alvo serão professores, associações de bairro, e de clube, e gestores de RH, Recursos Humanos. Ele não atende aos critérios técnicos e formais do edital, porque ele não trabalha efetivamente com resíduos sólidos. Só trabalha um pouco a questão da compostagem. E a maior preocupação desse projeto não é tanto o desenvolvimento da educação ambiental na subprefeitura da Mooca, mas sim, no embelezamento de áreas cinzentas. É basicamente isso. Por isso que ele foge aos critérios, ao espírito do próprio edital. O Instituto (incompreensível) também não conseguiu atender os critérios técnicos e formais do edital. Conseguiu uma pontuação menor, 26 pontos. O nome do projeto apresentado é Nosso Parque TV, e a principal questão desse projeto é a produção e veiculação de seis programas no YouTube, com crianças e adolescentes de escolas públicas e particulares, educadores e frequentadores dos parques. Ele não atende os critérios, porque não apresenta sequer uma visão do polo, que é a principal essência deste edital. A subprefeitura de Pinheiros, tendo como referência o Parque Siqueira Campos, o Parque Trianon. Foram apresentados três projetos. Dois atendem aos critérios formais do edital. O primeiro, Instituto GEIA, que conseguiu 164 pontos. O projeto chama-se Trianon Ambiental, tendo como principal foco, o fomento e difusão de práticas de educação ambiental, com perspectiva transformadora da realidade local, e também ações de mobilização, sensibilização, capacitação, formação, e eventos. A ideia do Instituto GEA é trabalhar com até 310 pessoas para formação, capacitação e sensibilização. Trabalhar também com professores e alunos das redes pública e privada da região, participantes da agenda 21 e conselhos locais, com agentes de saúde, e frequentadores dos parques, como crianças, jovens, adultos e pessoas idosas. Outro projeto que atende aos critérios formais do edital é do Instituto Cinco Elementos, que conseguiu 117 pontos. O projeto chama-se Paulista Sustentável. E os principais pontos deste projeto são fomento e difusão das práticas de educação ambiental, contribuindo para a construção de conhecimentos, e capacitação e atividades voltadas à sensibilização em educação ambiental, com foco no consumo e descarte sustentável. Pretende a Cinco Elementos, com este projeto, atingir 80 professores, que possam gerar até 2520 multiplicadores entre os frequentadores do Parque. Já a FUNDASP – Fundação São Paulo, apresentou um projeto, mas não foi possível a sua habilitação, porque não apresentou certidões regularizadas. Então, já na fase mesmo da documentação, ela já estava fora da avaliação técnica da proposta que eles pudessem vir a fazer. A subprefeitura de Itaquera, foi apresentado um único projeto para o Parque do Carmo, tendo como referência o Parque do Carmo, que é o Parque Olavo Egídio Setúbal, mas essa organização chamada Cooperativa de Produção, Coleta, Triagem e Beneficiamento de Materiais Recicláveis União, não foi habilitada a participar do processo de análise do projeto, por tratar-se de uma organização com fins lucrativos, o que é contra os princípios do edital. Subprefeitura Itaim Paulista, tendo como referência o Parque Chico Mendes. O Instituto GEIA também apresentou um projeto para essa subprefeitura. Atende aos critérios técnicos e formais do edital. Foram conseguidos 147 pontos. O projeto chama-se Eco Chico Mendes. E os principais pontos desse projeto são fomento e difusão de práticas de educação ambiental, contribuição para a construção de conhecimentos sobre a situação e perspectivas socioambientais, e de atitudes transformadoras da realidade local, e ações de mobilização, formação e eventos. Pretende-se trabalhar com crianças e jovens, professores, agentes de saúde e multiplicadores. A subprefeitura do Jabaquara, também tendo como referência o Parque Nabuco como o centro das atividades para a subprefeitura. Foram apresentados dois projetos. O projeto do Instituto SIADES atende aos critérios do edital. Teve uma pontuação de 142 pontos. O projeto chama-se Polo Ambiental no Parque Municipal Nabuco. Tendo como pontos importantes, a implantação de polo para desenvolvimento de ações de educação ambiental, junto à comunidade do entorno, em relação a temas diversos, destacando-se resíduos sólidos, gestão ambiental, e sustentabilidade, por meio de cursos, oficinas e trilhas. Pretende-se trabalhar até com 2830 pessoas da comunidade do entorno ao Parque. Sejam escolas, a UBS Vila Campestre, e a ONG Crescer. E também o público escolar de ensino fundamental 1 e 2 e Médio, da região. Outro projeto é do Observatório Ambiental. Conseguiu 114 pontos. O projeto chama-se Educando e Trilhando Caminhos para o Desenvolvimento Sustentável. Os pontos principais: valorização sociocultural e ambiental da região, e o sentimento de pertencimento ao local. Aprendizado da cidadania, a convivência harmoniosa e pacífica, de forma participativa, lúdica e prazerosa, desenvolvendo ações socioambientais. É outra preocupação muito forte desse projeto. O público-alvo localizado são alunos do CEU Caminho do Mar, dos 3º e 4º anos do ensino fundamental 1, 60 alunos de 8 a 10 anos, professores, funcionários, a comunidade local da 3ª idade, e frequentadores do Parque Nabuco. Subprefeitura Campo Limpo, parque de referência, Santo Dias. Infelizmente, a ORPAS, Obras Recreativas, Profissionais, Artísticas e Sociais não atendeu aos critérios formais do FEMA. Conseguiu somente 24 pontos. Apresentou um projeto sem título. Bastante confuso. Mas o que se tira deste projeto é a preocupação com o desenvolvimento sustentável, que visa a conscientização das pessoas diante das situações ambientais atuais, e ele procura também, trabalhar por meio de oficinas e plantação de sementes, a criação de jardim vertical, trabalho com garrafa pet, oficinas chamadas O Que Dá Para Fazer e O Que Tem Na Água? O público colocado aqui seria a comunidade do entorno. E não atende aos critérios do edital porque este projeto apresenta diversas deficiências. Inclusive citando o Parque Santo Dias na descrição do projeto, e o Parque Benemérito Brás na proposição do orçamento. Ou seja, foi um projeto infelizmente confuso, que eles apresentaram. Já o Instituto ACQUA, Ação, Cidadania e Qualidade de Vida, apresentou uma proposta que não foi habilitada para participar do processo de análise, pois não apresentou as certidões exigidas pelo edital. Subprefeitura de Parelheiros: tendo como referência o Parque Natural Itaim. O Instituto de Tecnologia Social, ITS, foi a única proposta para essa região, mas não atendeu aos critérios técnicos do edital. Conseguiu, mesmo assim, 77 pontos. O projeto chama-se Educação Ambiental e Reaproveitamento de Resíduos Sólidos de Madeira. O foco desse projeto é o fomento a práticas econômicas sustentáveis, ligadas à reutilização de resíduos sólidos de madeira, por meio de cursos e oficinas, com técnicas de reaproveitamento para produção de móveis, e demais artefatos. Pretende-se, com esse projeto, trabalhar com 60 jovens e adultos moradores do entorno, e frequentadores do parque. Ele, basicamente, não atendeu aos critérios, porque ele está focado no empreendedorismo social e não nos parâmetros do edital, que seria a construção do polo, trabalhar com a educação ambiental, trabalhar com a questão dos resíduos sólidos. Santana apresentou acho que três projetos, sendo que o primeiro é tendo como referência o Parque Lions Club no Tucuruvi. O Instituto SIADES. Ele atende aos critérios técnicos e formais do edital. Conseguiu 136 pontos. O projeto chama-se Polo de Educação Ambiental no Parque Municipal Lions Tucuruvi. Os principais pontos: implementação de ações de educação ambiental junto à comunidade do entorno, em relação a temas diversos, destacando-se resíduos sólidos, gestão ambiental e sustentabilidade. E a metodologia é pela realização de cursos, oficinas e eventos. O público-alvo desse projeto: professores e alunos do ensino fundamental 1, 2 e médio. E merendeiras da Escola Estadual Doutor Alberto Cardoso de Melo Neto. Trabalhar também com a Escola Estadual Professor Rafael de Moraes Lima, com a Escola Estadual Professor Leonidas Paiva, com os frequentadores do parque de várias idades, e a comunidade do entorno. Outro projeto para Santana e Tucuruvi foi apresentado pela Associação Mudança de Cena, que não atende aos critérios técnicos do edital. Conseguiu, mesmo assim, 84 pontos. O projeto chama-se Fórum Verde, Parque Lions Clube Tucuruvi, e os principais pontos desse projeto apresentado foram os seguintes: potencialização das ações do polo de educação ambiental através do processo de educação ambiental de um grupo de jovens e um grupo de idosos da região. As ferramentas escolhidas são teatro focado no grupo de jovens, e coral, focado no grupo de idosos. Portanto, o público alvo seriam os jovens e idosos, e não atendeu, mesmo assim, os critérios do edital, porque o projeto não apresenta atividades relacionadas à questão de resíduos, que era uma questão obrigatória e fundamental, nem atividades de educação ambiental em si. Mesmo quando a gente vê que nos pontos importantes como no primeiro item, potencialização das ações do polo de educação ambiental, eles colocam as atividades de teatro e do coral, como complementares a uma atividade que já para eles, deveria existir a priori. Sendo que o edital coloca que eles é que deveriam fomentar essas atividades. Eles partem de uma base que não existe, que eles acham que deveria já existir. Por isso que acabou não atendendo. E apresenta ainda, divergências com relação ao cronograma físico-financeiro na somatória dos valores apresentados, e na inclusão de pagamento de item não permitido. Outro projeto para a subprefeitura Santana-Tucuruvi foi apresentado pela Associação de Moradores do Jardim Ipanema, que também não atendeu aos critérios técnicos e formais do edital. Conseguiu só 12 pontos. O foco desse projeto apresentado é o desenvolvimento de conhecimento e de consciência ambiental para os diferentes grupos de jovens moradores do município de São Paulo, com a intenção de fazê-los participar e interagir com o ambiente competitivo. É um termo do próprio projeto, presente no próprio projeto, seja lá qual for o significado de um ambiente competitivo das pessoas, criando mecanismos que estejam ligados às interfaces das pessoas com as ferramentas tecnológicas. Pode parecer um pouco nebuloso, mas é assim que realmente está no projeto. O público-alvo são os jovens entre 15 e 29 anos. Não atendeu os critérios de informação do FEMA, do edital, porque a proposta não foi desenvolvida segundo os eixos indicados no edital, não é consistente em relação às atividades e cronogramas, e não apresenta atividades de atendimento aos resíduos sólidos, que era a exigência desse edital. Para a subprefeitura Pirituba-Jaraguá, foram apresentados quatro projetos. O Parque Pinheirinho d’Água seria o parque de referência para a atuação em toda a subprefeitura. O Instituto Macuco apresentou um projeto que atende aos critérios do edital. Conseguiu 144 pontos. O projeto chama-se Criação de Polos de Educação Ambiental e os principais pontos deste projeto é a apresentação de uma abordagem metodológica participativa, a preocupação em produzir e compartilhar conhecimentos, e também em estimular a mobilização socioambiental. Pretende-se trabalhar com 30 pessoas em média, por curso. E um público ilimitado nos eventos de todas as faixas etárias. Pretende-se trabalhar com escolas, com agentes comunitários de saúde, representantes de associações de bairro e/ou movimentos socioambientais atuantes na região. Outra organização chamada Movimento Ecocultural, apresentou um projeto que também atende aos critérios. Conseguiu uma pontuação um pouco menor, 137 pontos. O projeto chama-se Programa Permanente de Educação Ambiental. O foco do projeto é a sensibilização do público frequentador do Parque Pinheirinho d’Água e população do entorno sobre importantes questões ambientais, regionais, por meio de utilização de atividades lúdicas, culturais e educativas, com foco na questão de resíduos sólidos, água, entre outros temas de importância socioambiental. Características do público-alvo: seria trabalhar com 30 pessoas, em média, por curso, e público ilimitado nos eventos, também. Visitantes dos parques, como crianças, adultos e idosos. Escolas públicas e privadas. Comerciários e comerciantes. Associação de Moradores, síndicos e zeladores de condomínios, e empresários da região. Os dois últimos projetos apresentados para a subprefeitura de Pirituba são do IPS, Instituto Sincronicidade, que não atende aos critérios técnicos e formais do edital. Conseguiu 83 pontos, mesmo assim. O projeto chama-se Pinheirinho d’Água e o Consumo Sustentável. O foco, promover educação ambiental com ênfase na temática de gestão de resíduos sólidos, por meio do desenvolvimento de oficinas, e formação de educação ambiental, e da articulação com parceiros locais ao longo de oito meses. Pretende-se trabalhar com 570 pessoas, e não atendeu, infelizmente, aos critérios do edital, porque não há clareza na elaboração dos objetivos. As estratégias estão desarticuladas dos conteúdos, e não há indicação de estratégias de divulgação e mobilização para cumprir a meta de 570 pessoas atendidas. O último projeto apresentado é do Instituto AGEPE PHILOS, que também não atendeu aos critérios técnicos e formais do edital. Conseguiu somente 17 pontos. O projeto chama-se Árvore da Vida. O foco desse projeto, principais pontos, são atender a população de baixa renda, e um estado de risco e vulnerabilidade social do bairro do Jaraguá através de atividades diárias, que apresentarão problemas ambientais na região, e incentivarão o grupo a fazer parte de mudanças ativas, do meio, com enfoque socioeducacional ambiental. O público-alvo seriam crianças a partir de 4 anos, e de adolescentes a partir de 12 anos. Não atendeu aos critérios porque a característica desse projeto apresenta discrepâncias no cronograma físico-financeiro referente a itens como reforço alimentar para participantes, e pagamento de 13º salário. Assim, nós temos apresentação, bastante sucinta, dos vinte projetos. Nove atenderam aos interesses, às reivindicações do edital, e infelizmente, onze não. Obrigado. 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Mais alguém da CAV? Não? Nós deveríamos agora, fazer a votação do relatório, mas estamos aguardando. Não temos quórum. Estamos aguardando a chegada da Sandra, da Conselheira Sandra, de DAF. Passo a palavra então para o nosso Secretário Adjunto Ricardo Brandão. 

Secretário Adjunto Ricardo Brandão: Bom dia a todas. Bom dia a todos. Eu quero destacar a importância, no dia de hoje, 17 de abril de 2015, porque, para a nossa gestão, nós estamos aqui desde fevereiro de 2014, à frente da Secretaria. O Secretário Vanderlei sempre destacou a importância da educação ambiental dentro do contexto da cidade, o que é óbvio, e especialmente na gestão dele, junto ao prefeito Fernando Haddad. A questão que nós colocamos como, talvez, mais importante, tenha sido um passo que nós estamos dando, aproveitando toda a experiência que já existe na Secretaria. Nós sempre gostamos de inovar. Que nos conhece já há algum tempo, sabe disso. E a inovação, ela pressupõe lições aprendidas e avaliação crítica dentro do que já existe. Isso está refletido no edital. Quem acompanhou desde o início, a nossa jornada, sabe das dificuldades que nós tivemos para que o edital fosse lançado. Se eu não me engano, foi em novembro. Então, de fevereiro a novembro, 9 meses para lançar um edital. Todas as dificuldades internas que nós tivemos. Falo isso com muita tranquilidade. Algumas pessoas da equipe anterior que não estão mais conosco, realmente não estavam muito empenhadas em que esse edital fosse adiante. Então eu, em nome do Secretário Vanderlei, que hoje está em um importante projeto ambiental, lá na subprefeitura do Butantã, que é Nascentes do Jaguaré, eu quero parabenizar a CAV, quero parabenizar a DPP, a Ana, da UMAPAZ também, todas as pessoas que participaram, que... a Camila, que sofre desde quase o início com a gente. Porque realmente acho que é um passo muito importante. Quero registrar que os parques atendidos foram 6, 6 parques atendidos. Os outros 4 já serão viabilizados por um outro edital. E esperamos que até o final do ano todas as subprefeituras sejam contempladas. Todos e todas aqui, sabem das dificuldades econômico-financeiras que estamos vivenciando na cidade de São Paulo. Todas as Secretarias, todas as empresas públicas municipais e autarquias foram atingidas por cortes orçamentários. E nós estamos lutando bravamente para que os recursos orçamentários a serem alocados para os próximos parques sejam mantidos, honrados, e que nós consigamos, até o final desse ano, estar com todos os projetos contratados. Alguns vão estar em andamento. Que são esses daqui, mas a nossa meta é que até dezembro estejamos com todos os projetos contratados. Então parabéns a todos, parabéns a todas. Vamos adiante. Acho que nós vamos fazer um grande evento de lançamento, de início desse projeto, que nós entendemos que vai, realmente, avançar muito dentro do que as Secretarias já colocam. Estamos também... Ontem, eu estive conversando com a diretora da UMAPAZ, a Ana Cristina. Me colocou também, bastante projetos em viabilização. Também junto com a Secretaria de Educação. Que eu acho que isso faz parte, realmente, do nosso... é um dos pilares mais importantes do nosso governo, que é a educação ambiental. Então a expertise da casa, nesse momento, é muito importante. André, parabéns aí a você também. E vamos desejar bom trabalho a todos nós. Obrigado.

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Ok, obrigada. Esse relatório, todos os Conselheiros receberam. Foi enviado por e-mail. Agora que temos quórum, podemos, vamos passar à votação. Então no caso, o que vamos votar agora é o relatório da CAV. Os Conselheiros favoráveis à aprovação do relatório, conforme o parecer manifestado pela Comissão de Avaliação Técnica, permaneçam como estão. O relatório foi aprovado por unanimidade. No início, nós fizemos uma inversão de pauta. Então passamos agora à ordem do dia. Diretamente para a ordem do dia. O primeiro ponto. Passo a palavra ao nosso técnico Guilherme Banes de Santi Ferrara, de DEPAVE, que vai apresentar o primeiro item da ordem do dia.

Guilherme Ibanez de Santi Ferrara: Bom dia a todos. Só vou fazer uma ponderação, que está apreciação e deliberação sobre a contratação de serviços e obras. A contratação de projeto básico completo do Parque Chácara do Jóquei. O PA é o mesmo: 2015.0.023.103-3. Então, trata a presente proposta de solicitação de DAF G, de recursos para contratação de projeto básico completo do parque Chácara do Jóquei, no montante de R$ 693.178, 81, sob folha 128, e conforme a solicitação de SVMA Gabinete e informado por DEPAVE 1, o projeto básico completo corresponde à ação inicial de implantação do parque Chácara do Jóquei. Análise econômica da proposta: o departamento de finanças, de administração e finanças, DAF G, encaminha o presente processo ao DPP, para apreciação e deliberação do CONFEMA, às folhas 132, quanto à utilização de recursos do FEMA para a referida contratação. No presente processo, não está juntada a posição orçamentária, com o demonstrativo de saldo disponível no órgão/unidade, referente ao FEMA, que demonstra o saldo da dotação. Assim, DAF G deverá realizar os controles necessários para que haja recurso disponível. O enquadramento das diretrizes e objetivos do princípio do SISNAMA, política municipal do meio ambiente, do Sistema Nacional de Meio Ambiente na legislação ambiental vigente, bem como nas diretrizes, prioridades e programas de alocação de recursos estabelecidas pelo CADES. A proposta se enquadra nas diretrizes do SISNAMA e do CADES, em especial quanto ao artigo 57 da lei 14.887, de 15 de janeiro de 2009, que reorganiza a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, SVMA. Determina explicitamente que os recursos do Fundo Especial do Verde e do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável destinam-se principalmente, a apoiar: 1. Desenvolvimento de planos, programas e projetos, A. Que visem o uso racional e sustentável de recursos naturais, B. De manutenção, melhoria e/ou recuperação da qualidade ambiental, C. De pesquisa e atividades ambientais. 2. O Controle e a fiscalização e defesa do meio ambiente. Segundo a resolução número 171 do CADES de 2015, que trata da diretriz anual para a utilização de recursos do FEMA, nos termos do artigo 8, inciso 1 do decreto 41.713, de 25/2/2012, observamos que a presente proposta se enquadra nas diretrizes de expansão e conservação de áreas verdes, e unidades de conservação de parques urbanos, lineares e naturais. Com base no exposto no presente relatório, a CAV considera que a proposta atende as diretrizes anuais estabelecidas para o exercício de 2015, aprovadas pelo CADES, que trata da utilização de recursos do FEMA, no valor de R$ 693.178,81, e não identifica óbice para o prosseguimento da proposta em referência. Assina a Comissão de Avaliação. 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Vamos à votação. Os Conselheiros favoráveis à aprovação da presente proposta permaneçam como estão. O projeto foi aprovado por unanimidade. Passo a palavra para o nosso técnico Guilherme, que vai apresentar agora, o segundo ponto da ordem do dia.

Guilherme Ibanez de Santi Ferrara: Apreciação e deliberação sobre contratos de serviços de manejo e conservação dos parques municipais, agrupamento 2, lote 4, norte, parques Toronto, Jardim Felicidade, Lions, São Domingos e Trote. Trata a presente proposta de solicitação de recursos do FEMA para contratação de 12 meses de serviços de manejo e conservação de parques municipais. Agrupamento 2, lote 4, norte, parque municipais Toronto, Jardim Felicidade, Lions e São Domingos. Análise econômica e orçamentária da proposta: em folha 86, DAF G solicita reserva nos valores, totalizando o montante de R$ 4.510.623,32. O valor é relativo à contratação por 12 meses a partir da data consignada na ordem de início. No presente processo, não está juntada a produção orçamentária com demonstrativo do saldo disponível por dotação ou órgão referente ao FEMA, que demonstra saldo da dotação e para o atendimento da legislação vigente, DAF G deverá realizar os controles necessários para que haja recurso disponível por ocasião da contratação do serviço. O enquadramento das diretrizes: em folhas 87 a 97 consta o relatório com a manifestação da PGM, Procuradoria Geral do Município, favorável à utilização de recursos do FEMA para contratação de serviços de manejo e conservação dos parques públicos integrantes do sistema de áreas verdes do município. Assim, entende-se que a proposta ora apresentada se enquadra nas diretrizes estabelecidas pelo SISNAMA e pelo CADES, em especial quanto ao artigo 57, da lei 14.887, de 15 de janeiro de 2009, que reorganiza a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente. Determina explicitamente que os recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável destina-se principalmente a apoiar, entre outros, o controle, a fiscalização e a defesa do meio ambiente. O CADES, no exercício das atribuições previstas no artigo 52 da lei 14.887 de 2009, e artigo 6 e 35, inciso 1º do decreto 52.153 de 28/2/2011, estabeleceu entre as diretrizes para a utilização dos recursos do FEMA, por meio da resolução 171/CADES/2015, expansão, manejo e conservação de áreas verdes e unidades de conservação e parques urbanos, lineares e naturais. Com base no exposto no presente relatório, a CAV considera que a proposta atende as diretrizes anuais estabelecidas para o exercício de 2015, aprovada pelo CADES, que trata da utilização de recursos do FEMA e entende, com fulcro nas manifestações ponderadas pela Procuradoria Geral do Município, que é possível a utilização de recursos do FEMA para viabilizar a proposta ora analisada, cujo valor é R$ 4.510.623,32, respeitada a utilização de dotação própria atribuída a despesas correntes, em linha com a recomendação proposta pela Secretaria de Negócios Jurídicos. Sendo assim, a CAV não identifica óbice quanto à utilização de recursos do FEMA. Assina a Comissão Técnica de Avaliação. 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Vamos à votação. Os Conselheiros favoráveis à aprovação da presente proposta permaneçam como estão. O projeto foi aprovado por unanimidade. Guilherme, o terceiro item. 

Guilherme Ibanez de Santi Ferrara: Apreciação e deliberação sobre a prorrogação de serviços de vigilância patrimonial do grupo norte. Trata a presente proposta de prorrogação contratual por mais um mês, de serviços de vigilância patrimonial do grupo norte por meio de ata de RP, número 005/SVMA/2014. A presente proposta origina-se de manifestação de DAF G, com relação à necessidade de utilização de recursos do FEMA para prorrogação de serviços de vigilância patrimonial desarmada para os parques municipais que integram o grupo norte, conforme folhas 767. Conforme manifestação de DAF 5, em folhas 765, a prorrogação por meio de ata de RP se apresenta vantajosa em comparação à pesquisa juntada de preços, folhas 36 a 37. Para atendimento à legislação orçamentária vigente, DAF G deverá realizar os controles necessários para que haja recursos disponíveis por ocasião da contratação dos serviços. O enquadramento nas diretrizes: sob folhas 374 a 379, junta-se a manifestação da Procuradoria Geral do Município, com parecer favorável à utilização de recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável – FEMA, para manutenção da qualidade ambiental e desenvolvimento sustentável, uma vez que as áreas verdes são elementos integrantes da arborização no município, e que os parques integram as áreas verdes de proteção integral. Com base no parecer da PGM, entende-se que a proposta ora apresentada se enquadra nas diretrizes estabelecidas pelo SISNAMA e pelo CADES, em especial o artigo 57 da lei 14.887, de 15 de janeiro de 2009, que reorganiza a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, que determina explicitamente que recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente Sustentável destinam-se principalmente a apoiar, entre outros, o controle e a fiscalização e a defesa do meio ambiente. Ainda preconiza o parecer do próprio CADES no exercício das atribuições previstas no artigo 32, da lei 14.887, de 2009, e artigo 6 e 35, inciso 1º, do decreto 52.153, estabeleceu, por meio da resolução 171/CADES/2015, entre as diretrizes para utilização dos recursos do FEMA, a proteção à biodiversidade, fauna e flora, áreas verdes, parques urbanos, lineares e naturais. E fortalecimento do sistema de fiscalização e controle SVMA/SU. Conclusão: com base no exposto no presente relatório, a CAV considera que a proposta atende as diretrizes anuais estabelecidas para o exercício de 2015, aprovada pelo CADES, que trata da utilização de recursos do FEMA e entende, com fulcro nas manifestações ponderadas pela Procuradoria Geral do Município, que é possível a utilização de recursos do FEMA para viabilizar a proposta ora analisada, cujo valor é R$ 653.405,91, respeitada a utilização de dotação própria, atribuídas as despesas correntes, em linha com a recomendação proposta pela Secretaria de Negócios Jurídicos. Com base nos elementos constantes no presente administrativo de contratação de serviços, a CAV não identifica óbice no prosseguimento da proposta do FEMA, desde que haja disponibilidade de recursos orçamentários e financeiros. Assina a Comissão Técnica. 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Vamos à votação. Os Conselheiros favoráveis à aprovação da presente proposta permaneçam como estão. Azoni.

Cons. Alessandro Azoni: Azoni, representando o CADES. Esse valor de R$ 653.405,91 é referente à prorrogação de um mês? 

Guilherme Ibanez de Santi Ferrara: Sim. São dez parques na zona norte, que contemplam esse valor. 

Cons. Alessandro Azoni: São dez parques?

Guilherme Ibanez de Santi Ferrara: Sim. 

Cons. Alessandro Azoni: Então muda de figura. Você divide esse valor por dez. Assustou um pouco a gente, esse valor. Simplesmente porque um mês... mas são dez parques. Dilui para 65 mil para cada parque. Tudo bem.

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Ricardo tem uma correção para fazer.

Secretário Adjunto Ricardo Brandão: Só atentando para o que o Guilherme falou no início, no último parágrafo, é prorrogação. Não é isso?

Guilherme Ibanez de Santi Ferrara: Prorrogação. É isso. 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Mais alguém? Passamos à votação. Os Conselheiros favoráveis à aprovação da presente proposta permaneçam como estão. O projeto foi aprovado por unanimidade. Guilherme, o quarto ponto.

Guilherme Ibanez de Santi Ferrara: Quarto ponto é apreciação e deliberação sobre as obras de implantação do parque Paraisópolis. Esse processo já passou pelo FEMA, pelo CONFEMA. Foi aprovado um valor inicial. E no caso, é a complementação do montante... que teve uma atualização de planilha, e para isso, gerou uma diferença de valor aí, que eu vou explicar. Então essa é a presente proposta de solicitação de recursos do FEMA para implantação do parque unidade de conservação do Parque Paraisópolis. Em folhas 538, DAF G solicita a reserva de valores no montante de R$ 60.442,68. O valor é relativo às obras de implantação a partir da data da assinatura do contrato. No presente processo, não está juntada a posição orçamentária com demonstrativo de saldo disponível, órgão/unidade, referente ao FEMA, que demonstra o saldo da dotação e para atendimento à legislação vigente, DAF G deverá realizar os controles necessários para que haja recursos disponíveis, por ocasião da contratação dos serviços. O enquadramento das diretrizes. Em folhas 539 a 549, consta o relatório e manifestação da Procuradoria Geral do Município, favorável à utilização de recursos do FEMA para contratação de serviços de manejo e conservação de parques públicos e áreas verdes do município. Assim, tem-se que a proposta ora apresentada se enquadra nas diretrizes estabelecidas pelo SISNAMA e CADES, em especial ao artigo 57, da lei 14.887, de 15 de janeiro de 2009, que reorganiza a SVMA, Secretaria do Verde e Meio Ambiente. E determina explicitamente que recursos do FEMA destinam-se, principalmente, a apoiar, entre outros, a manutenção, melhoria e/ou recuperação da qualidade ambiental. A proposta se enquadra, então, nas diretrizes do SISNAMA e do CADES, em especial ao artigo 57, e no mesmo momento ao... O Controle e a Fiscalização e Defesa do Meio Ambiente. Segundo a resolução 171 do CADES, que trata da diretriz anual para utilização de recursos do FEMA, observamos que a presente proposta se enquadra nas diretrizes referentes à expansão e conservação de áreas verdes, e unidades de conservação de parques urbanos, lineares e naturais. Então como a presente proposta a implantação do Parque Paraisópolis, ela se enquadra na resolução 171 do CADES. Com base no exposto no presente relatório, a CAV considera que a proposta atende as diretrizes anuais estabelecidas para o exercício de 2015, aprovada pelo CADES, que trata da utilização de recursos do FEMA e entende, com fulcro nas manifestações ponderadas pela Procuradoria Geral do Município que é possível a utilização de recursos do FEMA para viabilizar a proposta ora analisada, cujo valor é R$ 60.442,68, respeitada a utilização própria atribuída a despesas correntes, em linha com a recomendação proposta pela Secretaria de Negócios Jurídicos. Assim sendo, a CAV não identifica óbice quanto à utilização de recursos do FEMA para a contratação do projeto. Assina a Comissão Técnica de Avaliação da CAV. Como eu disse no começo, é a complementação do valor do montante do Parque. O processo está aqui. Quem quiser, já tem a autorização do CONFEMA, e essa é só uma complementação. 

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Vamos à votação. Os Conselheiros favoráveis à aprovação da presente proposta permaneçam como estão. O projeto foi aprovado por unanimidade. Continuando a nossa ordem do dia, o 5º item nós já fizemos. Foi a apresentação e deliberação dos projetos do edital FEMA11, de 2014. Passamos então para o 6º item. Apresentação e deliberação do edital FEMA 12/2015, polos de educação ambiental. Passo a palavra à Rute, do DPP. 

Rute Cremonini: Bom dia a todos os Conselheiros. Queria dizer que nós vamos fazer essa apresentação em dupla. Eu e a diretora da UMAPAZ, Ana Cristina. Então o objetivo agora é apresentar o próximo edital. Evidentemente, ele é uma complementação, porque no FEMA 11, que acabou de ser aprovado, 6 subprefeituras é que conseguiram ter o seu polo de educação ambiental implantado. E outras 4 não, conforme vocês viram na apresentação do André, e os motivos pelos quais eles não foram aprovados. Eu gostaria que vocês considerassem que o edital 12, ele têm os mesmos moldes do edital 11. Eu coloquei aqui o valor só para lembrar, e o objetivo dele é implantar o polo de educação ambiental Butantã, Campo Limpo, Itaquera e Parelheiros. Os espaços de referência desses polos são o Parque Municipal Raposo Tavares, e essa é uma primeira modificação, então essa apresentação será, basicamente, das modificações que nós fizemos, em função de todas as observações da CAV, durante a avaliação dos outros projetos do FEMA11. O polo Campo Limpo, o espaço de referência é o Parque Municipal Santo Dias. O polo Itaquera, o espaço de referência é o Parque Municipal Carmo, Olavo Virgílio Setúbal. E o polo Parelheiros, Parque Natural Municipal Itaim. Durante esse tempo que foi colocado pelo nosso Secretário Adjunto, que demorou um pouco para que a gente conseguisse consolidar esse FEMA11, a realidade foi mudando, e o nosso entendimento também. Portanto, a descrição do polo vai um pouquinho diferente do FEMA 11 para o 12. Então gostaria de passar para a Ana, que vai nos falar a respeito. 

Ana Cristina Vellardi: Então, bom dia a todos. Só para complementar, a gente sinteticamente verificou que houve um problema da gente não ter as dez adesões aos dez polos de educação ambiental em função de algumas situações. Isso é um resumo do que a CAV avaliou. Os projetos em geral se apresentaram muito pontuais. Pontuais do ponto de vista geográfico. Ou alguns projetos se apresentaram apenas sobre algumas temáticas, e não sobre um conjunto de temas relacionados à educação ambiental. E em terceiro lugar, algumas ações desarticuladas, não indicando uma intenção de articulação com os projetos existentes no território. Então assim, de um modo sintético, a gente avalia que essas três ações faltaram nesses conjuntos de projetos apresentados. Então a gente está nesse esforço de minimizar a segunda edição, minimizar que venham a acontecer as mesmas coisas. Então são pequenas alterações, mas que vão de encontro a esta síntese que eu acabei de apresentar, desses três problemas. Então com isso a gente se viu na necessidade de escrever um pouco, o que a equipe tem construído ao longo desses tempos, sobre o conceito de polos de educação ambiental. Então eu vou pedir licença para ler, mesmo. Polos de educação ambiental são pontos de encontro públicos, realizadores e disseminadores de práticas de educação ambiental articulada às técnicas integradoras e dialógicas, estrategicamente orientado por uma rede composta por representantes dos setores públicos e uma diversidade de segmentos da sociedade civil. Tem por objetivo, a construção de conhecimento, reflexão e ação colaborativa no território das subprefeituras, sob a concepção do uso da terra como um bem ambiental coletivo, do direito à cidade, e da inserção na metrópole. São pautados por vivências de formação, e experiências solidárias, transparência da informação, reconhecimento de saberes, história e cultura, troca de conhecimentos, com fim último na transformação de territórios com justiça ambiental e social, e no fortalecimento da cidadania ativa. Então, essa reconceituação tem a intenção de fazer com que os projetos se apresentem preocupados com o conjunto do território, e não mais com uma determinada temática, e nem com determinado ponto geográfico. Outra pequena alteração também diz respeito à natureza das atividades que devem suportar este conceito, que são a natureza (incompreensível) relativas à formação, então são cursos, articulação, então tem que se articular o que existe já, de pronto, no território. Integração exatamente com o que já ocorre. Fomentar a participação popular. Realização de eventos. Ou seja, esse conjunto de tipos de atividades, natureza de atividades, tem que estar suportando as ações no território como um todo. E não num único ponto. E por último, a gente também fez uma pequena correção de ordenação, do destaque do quanto esses projetos devem apresentar, um conjunto de temas, porém com obrigatoriedade de um destes temas ser relativo ao plano de resíduos sólidos, aprovado pela prefeitura de São Paulo. Só um destaque nisso. É porque, às vezes, muitas propostas se atêm apenas sobre esse tema. E a gente, claro, está priorizando este tema, porém, ele não pode ser o único a ser desenvolvido em um polo de educação ambiental. Ele tem que ser desenvolvido, e de modo articulado aos demais temas daquele território. É isso, não é? 

Rute Cremonini: É isso, e mais algumas coisinhas que a gente gostaria de alterar. Por exemplo, a realização de atividades em três dias, no mínimo, mais dois finais de semana. No edital 11, nós não tínhamos dito quantas vezes a gente gostaria que eles trabalhassem, ou o quanto a gente achava adequado. Então teve projeto de todo dia, projeto de um dia, projeto de quatro horas, então nós definimos que... nós gostaríamos de definir mais. Que eles pudessem trabalhar oito horas por dia, cinco dias por semana, finais de semana alternados, ou todos. Mas enfim, o contexto não é favorável para isso, em função, também, do valor que nós estamos disponibilizando, custeando. Então nós introduzimos esse, que a realização das atividades devem ser em três dias, com mais dois finais de semana, principalmente porque todos apresentam eventos. Então a gente imaginou que fosse o local... o tempo adequado fosse o final de semana. Nós incluímos também, a exigência da apresentação das cartas de compromisso de todos os parceiros indicados no projeto. Muito embora isso seja implícito, quando você nomeia um parceiro, você tem que apresentar a carta, nós tivemos muita dificuldade com as organizações, para obtenção dessas cartas. A maior parte dos ajustes que nós pedimos para as organizações tinha lá, apresentar carta de parceria. Então dessa vez nós explicitamos como item obrigatório, apresentar as cartas de parceria do projeto. Visando esclarecer que o trabalho deverá ser desenvolvido no território, o parágrafo abaixo foi alterado também, como a Ana acabou de explicitar. Então constava: os projetos deverão ser desenvolvidos nos parques abaixo elencados. Isso também criou uma dificuldade para nós. Porque por mais que a gente entendesse que um polo deve atender o território de abrangência da subprefeitura, alguns projetos chegaram para nós, só no parque. E isso não satisfaz a nossa necessidade de ter um polo de educação ambiental no território. Então a redação ficou assim: os projetos de polo de educação ambiental deverão ter como referência física, os parques abaixo elencados, e deverão ser desenvolvidos, considerando a abrangência da subprefeitura de referência, do ponto de vista territorial, e da população envolvida. Mais as últimas alterações. Nós substituímos então o Parque Previdência pelo Parque Raposo Tavares, por alguns motivos. Primeiro que o Parque Previdência não recebeu nenhum projeto. Isso, para nós, já é um indicador. Segundo, ele já tem alguns educadores ambientais dos DGDs, atuando ali. E terceiro, porque o Parque Raposo Tavares apresenta estrutura, e toda condição de receber um polo, e, com certeza, trabalhar em conjunto com os educadores que já estão no Parque Previdência, porque a abrangência será o território como um todo. Então, o Parque Raposo Tavares vai configurar no lugar do Previdência. Incluímos que esse polo deverá se integrar com as atividades do projeto Parque Educador, e excluímos o Programa SP Mais Sustentável, porque ele não foi continuado. Quer falar um pouco sobre isso, Camila? Não há necessidade. Ok. Também outra coisa para facilitar a nossa análise, e para, também, ter um pé de igualdade em todas as proponentes, para todas as proponentes, nós incluímos a exigência de um número mínimo de atendimentos em cada atividade. Se vocês observarem a tabela, têm alguns que falam que vão atender 2 mil pessoas, outros vão atender 60 pessoas ao longo de um ano. Outros vão... Isso criou uma dificuldade para nós. Então nós explicitamos também no FEMA 12, que cada atividade deverá ter, no mínimo, 15 pessoas. No mínimo. A última inclusão então, no item 14.4, é uma inclusão mesmo, não tinha, que é a preservação do espaço, equipamentos e materiais permanentes ou de consumo, são de responsabilidade da entidade. Isso é só um lembrete, também. Portanto, nós pretendemos então, se esse projeto for aprovado, colocar já a publicação dele na próxima semana, e seguir aí, todos os trâmites necessários, formação da CAV, análise, e esperamos então, com isso, implantar os primeiros dez projetos, entre FEMA11 e 12. Implantar os dez polos de educação ambiental na cidade, e outros que virão, também. Obrigada.

Coordenadora Geral do CONFEMA Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Obrigada, Rute. Obrigada, Ana. Passamos então à votação. Os Conselheiros favoráveis à aprovação do edital FEMA12/2015 permaneçam como estão. O edital foi aprovado por unanimidade. Terminamos então a ordem do dia. Nós fizemos, no início, uma inversão. Então voltamos ao expediente. O primeiro item do expediente do dia era a aprovação da ata da 100ª reunião plenária ordinária do CONFEMA, de 27 de março de 2015. Alguma observação, alguma correção? Vamos colocar a ata em votação. Os Conselheiros favoráveis à aprovação do texto da ata permaneçam como estão. A ata da 100ª reunião plenária ordinária do CONFEMA está aprovada por unanimidade. O segundo item era sugestão de inclusão de pauta. Sandra, você tem uma inclusão? Ninguém? Terminamos então. Passo a palavra ao nosso Secretário Adjunto Ricardo Brandão. 

Secretário Adjunto Ricardo Brandão: Mais uma vez quero agradecer toda a equipe. Eu acho que dentro do que nós colocamos nas últimas reuniões aqui, do CONFEMA, sobre inovação, muito importante o que foi colocado aqui. Rute, parabéns aí à equipe toda. Isso significa que nós estamos em um processo pleno, de melhoria contínua. Isso, dentro do órgão público, todos nós aqui militamos na área pública já, certamente, há algum tempo. Não vamos falar em idade, mas todos somos experientes, já, nisso. Nós temos a certeza de que é muito difícil a inovação. Seja uma linha no edital, seja uma cláusula, seja uma forma de medição. Todos nós sabemos das dificuldades. Existe um arcabouço legal, jurídico, Ministério Público, câmara municipal, que tenciona, às vezes, alguns assuntos, e obviamente, os reflexos, nós sentimos no nosso dia a dia. Então eu entendo que essas modificações foram realmente lições aprendidas do edital 11 para o 12. Certamente, eu acho que a equipe, ao longo do edital 12, da avaliação, todos e todas que forem designados para esse trabalho, talvez, no edital 13, já tenha... caso a necessidade de até completar 32 subprefeituras, novos ajustes. Melhores ajustes serão feitos. Sempre levando em conta o bem público, claro, e os objetivos. A própria definição aqui... eu estava comentando em paralelo com a diretora Ana, como está sólida essa definição de polo. Está abrangente, está consistente. Pega, assim, tudo que nós vimos defendendo aí, ao longo da nossa gestão, e quero ressaltar, aproveitando sempre a experiência dos técnicos, das técnicas envolvidos, que são muito elogiados. A nossa Secretaria, ela é muito transversal. E nós nos comunicamos, em todos os níveis, com outras Secretarias. Então nós sempre somos muito elogiados pelos outros Secretários, pelos outros níveis de governo, pelo nosso empenho, pela nossa dedicação, e pelo fato de estarmos aí, contribuindo com um tema sempre muito importante, que é a questão do meio ambiente. Então quero agradecer a participação de todas, de todos. Desejar um bom dia. Um bom fim de semana, e um bom feriado para todos nós. Obrigado. 
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